
MINISTÉRIO DA FAZENDA

,4~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR- 1-'':706-2.097190-83
LADS/

Sessão rie 24 ,4e jElneiro de 1996	 ACORDO NR. 101-S9.352

Recurso nr. 74.432 - PISIREPIQUE EX= DE 1986

Recorrente = WALPAX VIASPNR. E TURISMO EJA.

Recorrida :13FF NO RIU DE JANEIRO

Pi gIRPPIWP - LANÇAMENTO REFLEXO - Tratando-se de
tributção reflexa obJetivando a Lo :Urança da con-

principal, faz coisa julgda no processo decorren-
te, ante a íntima relação Je. causa e efeito e

JUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - Os juros de mo-
ra equivalentes a oaxa Referencial 2iaria somente

luoar a partir do arivento do artioo
so I, da Medida Provisória nr. 29R, de 29.07.91
(UUU de 30.07.91), convertida em lel peia Lel nr.
R.218, de 29.CR.91.

Re2=- E-7,0 narcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos G=	 	  autos de

recuro interposto por WALPAX VIAGENS E TURISMO SIA.1'

ACORDAM os Nebos.	 Prisirs CDmsrs do Primeiro

:ciai ao recurso, para ajustar a exigncia ao decidido no processo

nos termos do relatório e vot o coe pass= a io-Otegrar o p,,,ernsioe julga-

do.
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FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
Part.5.--,m, ainda, pF-2s2nte j;_.1g=wnto, ;Ja sacuintes Conselhei-

res: MARIAM SE1F JP7FR nP OLIVEIRA rANnIDn, KAZUKI =n-iInRARA, FRANCIS-

CO nP ASE IS MIRANM, SERATIRn RODR 1 SUES CABRAL E rP!Sn ALVES FPITnsA.



MINISTÉRIO nA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE. CONfRIBUINTES

Acórdão n9 101-89.352

RFLAT(NRIn

WA1 FAS VIAGENS F. TURISMO S/A..,, estabelecido no

Rio de Janeiro -RJ r-CCOrrE de decisão prolotada polo Delegado

da. Reueita Fedeual naquela Cidade, atroves da qual foi

c..........:firmado o iwicamento da cip !Ttrriii....Juigão devdo oo PROGRAMA

DE IN1EGFUMM1 SOCI‘M... colculado com base no Imposto de Rendo

da Pessoa duodica do oo ferCíCiO de 1986 (PIS/REPIPHE), com

bas?... nO	 arLigo	 II'.,P	 da	 L.ei	 n2	 07/70,	 le.,11-.1:k.	 'a',

acrescida de encargos legals, efeLuago em decorréncia ce

lançamento P'; .: OViCi0 1W5tR i_lf . Eittit'á con1fo a i-ererido empresa no

3300/00) 1

O lançomento fol Lempestivamente impugnado,

defesa daquele proces5.:“.....

A efeito do que ocorrero COM O julgomenLo do

poocesso mat.rio,	 ã. exig?inca foi parcialmente mantida

através da decIsão de fls. 20/21, fundomentando-se a

.:.::.....o...:.e.:=ori..clade	 a	 (:p...u..,	 00	 r...."....1..ne.r.I:)...f. 	 coo	 Cl e C: È.....:s I' '"' t.,:f fl C.: .1. a •	 no	 qua í	 O

Juigamento do processo p .r...ir=pol too coiso JuLgodo, no MESiT:C	 ,

,

No recurso poro este Colewjado, ás fls. 24 a

_
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VOTO 

Conselheir .o W::::1...4..... PIMENTEL, Relator

RPCUrn tempestivo, dele LOMO connecimento„

E';:aminando o Recurso n2 10 -,3.912, inti,lx.is.U.i

pela interessada nos autos do PrOCPSSO n2 1:3706 -002„095/90 -

58, do qual este decorre, esta C'ãmara, através do Acórd%o n2

101-89.033, de 07-11...-95, pi .....3r . unanimidade de Votos, deu-lhe

provimento :.id..-c.t..E,..,.1. para ecluir da tributação a importãncia

de Cr$ 7„877.350„499;; uniformizar . a multa de lançamento ex---

Ort.Y.CU) ii!M ',."......);'," bem como e:, ,,cluir da feigéncia os encargos da

TRO, no período de fevereiro a julho de 1991::

No EiR£C.:, t.jECta 52 de cobrança da contribuição

devida ao Programa da IITU.,,..,.,graçálo Social calculada cum base

no imposto Ga Renda devido peias pessoas jurldicas, de

acordo com o artigo 12 da I..ei n2 07/70, letra 'a', § 22„

jurisprudncia do Ce.legiado r:: ri. 	 -se

no sentido de que a julgamento do processo matriz T=2:CZ CD.1.5a

Julgada no ru - .c'Jcesisc: decorrente, no mesmo grau da :31..U.ISQ1çàO:,

ante a intima reiaçào de causa a efeito entre eles

-
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Com relação Eff.35 encargos da f .RD como juros

moratórins w . - . .. scri.tos no artigo 3P da Lei n2 8;218/91, a.

i''..2f-fara Super"ior- de R'2Ekj.r50 ,5 FíSCRiE fixoii o eniecimen10, no

Acódão CSRF. nçl 01-1: -'./TS, de 17-08-94, nom fundamento no

artigo 101 da Lei n u 5.1[2/66 iC.I ” N.), e no artigo 12, § 42

da lei de Intrndução iRD Código Civil Brasileiro, do que tais

enoargos somente podem ser. exigidos a. partir .. do advento CO

artigo "....5ç4 inciso I, da Medida Provisória n2 298, de

91 (D.0,:ii., de 30-02-91), convertida em lei pela 1.ei n2

Ante O exposto, dou provimento parcii.al ao

pri,..sente recurso para aJustar a exig'ência ao que foi

decidido no pr-i.i,ce,-fs.:::::o principal, objeto do Acórdão 1	 101-

99„013, de 11, 	 como excluir. da exigncia os

ennargos da TRD, flO período do fevereiro a Julho de 1991::

Brasiliia-1W, 24 de janeiro de 1996
• ---- .----- -- -
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